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DECISÃO
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ALEX SANDRO DE ASSIS FAGUNDES , em face de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções proferiu decisão, 

indeferindo o pleito defensivo do reconhecimento do direito à detração.

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução penal, que foi 

improvido pelo Tribunal local.

Daí o presente writ, em que a impetrante sustenta, em síntese, que o 

tempo em que o apenado permaneceu preso provisoriamente por fatos 

anteriores - em cujos autos foi absolvido - deve ser descontado do tempo da 

pena imposta neste processo.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para cassar o 

acórdão atacado, reconhecendo-se o direito do paciente à detração no período 

em que esteve preso cautelarmente.

É o relatório.

DECIDO.

A concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional, 

somente cabível quando, em juízo perfunctório, observa-se, de plano, evidente 

constrangimento ilegal.

Esta não é a situação presente, onde a pretensão de reconhecimento da 

detração do período em que o paciente esteve preso cautelarmente por fatos 

anteriores é claramente satisfativa, de igual modo descabendo a liminar 

suspensão da decisão do Tribunal de origem até o julgamento do mérito do 

presente writ, melhor cabendo seu exame no julgamento de mérito pelo 

colegiado, juiz natural da causa, assim inclusive garantindo-se a necessária 

segurança jurídica.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.
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Solicitem-se informações.

Após, ao Ministério Público Federal, para manifestação.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 15 de fevereiro de 2019.

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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